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Veto Total  ao Projeto de Lei N.º 969 de 1999

Mensagem N.º 118 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de novembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 969, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.488, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a proposta objetiva criar o programa de vigilância epidemiológica de acidentes do trabalho e doenças ocu​pacionais por uso de agrotóxicos no Estado de São Paulo, incumbindo a Secre​taria da Saúde de coordená-lo e executá-lo, facultando à Pasta estabelecer par​cerias com Secretarias de Saúde Municipais e com entidades não‑governamen-tais, incluídos sindicatos de produtores rurais, sindicatos de trabalhadores rurais e cooperativas agrícolas.


Conferindo, ainda, diversas outras atribuições à Se​cretaria de Estado da Saúde, encarrega os profissionais de saúde de notificarem as autoridades sanitárias a respeito dos acidentes de trabalho e doenças ocupa​cionais por uso de agrotóxicos.


Não obstante os bons intuitos do legislador, vejo-me compelido a impugnar a propositura, em razão dos vícios de inconstitucionali​dade que contém.


Com efeito, a instituição de programas de vigilância epidemiológica, envolvendo órgãos, servidores e recursos financeiros do Es​tado, consubstancia matéria tipicamente administrativa, notadamente por abran​ger aspectos de ordem técnica e operacional, que importam na observância das prioridades estabelecidas pelo Governo, tendo em vista os critérios de planeja​mento e as reais necessidades da população.


Portanto, refoge o tema à ação legislativa, eis que a efetivação de providências dessa índole inscreve-se na esfera de atribuições do Chefe do Executivo, no exercício de prerrogativa constitucional, de acordo com a competência que lhe foi outorgada pelo artigo 47, incisos II e XIV, da Carta Paulista. Acresce-se que, na eventualidade de ser exigida a edição de lei formal, sua iniciativa estará sempre afeta ao Governador do Estado.


Note-se, ademais, que além de incursionar em área de exclusivo domínio do Governador do Estado, a proposição, ao conferir atribui​ções à Secretaria de Estado da Saúde, interfere, diretamente, em tema peculiar à organização administrativa, malferindo, assim, a cláusula de reserva, inscrita no artigo 61, § 1º, II, “e”, c.c. o artigo 84, VI, “a” da Constituição da República, de obrigatória observância pelos Estados-membros, de acordo com consolidado entendimento pretoriano.


Por conseguinte, o projeto, inquinando-se de incons​titucionalidade formal (vício de iniciativa), afronta, também, o dogma da sepa​ração dos poderes, deixando, pois, de reunir as necessárias condições jurídicas para sua conversão em lei.


Para concluir, importa ressaltar que a Secretaria da Saúde, que é contrária à medida, esclarece que o SUS já conta com instrumen​tos normativos para o controle das doenças ocupacionais e de acidentes do tra​balho, decorrentes do uso de agrotóxicos, cujas bases legais são a Lei federal nº 6.259, de 1975, que instituiu o Sistema Nacional de Vigilância Epidemioló​gica (SNVE) e o Decreto nº 78.231, de 1976, que a regulamentou.


No Estado de São Paulo, os acidentes e doenças ocu​pacionais decorrentes do uso de agrotóxicos já são de notificação compulsória desde a publicação da Resolução SS nº 60, de 17 de fevereiro de 1992, que dis​põe sobre os procedimentos de vigilância epidemiológica no âmbito do SUS/SP, sendo certo que seu aperfeiçoamento nesse campo depende não só de técnicos do sistema, mas, também, de um trabalho contínuo de conscientização dos tra​balhadores e de seus órgãos de classe.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 969, de 1999, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


